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DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO DOS RITOS DE PRISÃO CIVIL E PENHORA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que, em agravo de instrumento no cumprimento de decisão de
alimentos, indeferiu a cumulação dos ritos de prisão civil e de penhora e
determinou a emenda da inicial.

2. A controvérsia diz respeito a possibilidade de cumulação, no mesmo processo,
das técnicas executivas de coerção pessoal e patrimonial na execução de alimentos.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, por entender
inviável a cumulação dos ritos por acarretar tumulto processual, devendo o credor
optar por um único rito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se a negativa de cumulação viola o art. 1
º, III, da CF; (iii) saber se os arts. 8º e 780 do CPC permite a cumulação das
execuções quando compatíveis no mesmo juízo, em primazia à efetividade,
proporcionalidade, razoabilidade e eficiência; e (iii) saber se há divergência
jurisprudencial do STJ quanto à possibilidade de cumulação dos ritos da prisão
civil e da penhora no mesmo cumprimento de sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. É incabível, no recurso especial, a análise de suposta violação ao º, III, da art. 1
CF, sob pena de usurpação da competência do STF.

6. É possível a cumulação, no mesmo cumprimento de sentença de alimentos, das
técnicas de coerção pessoal e patrimonial, desde que não haja prejuízo ao devedor
nem tumulto processual, devendo haver especificação das parcelas e valores
referentes aos alimentos pretéritos e atuais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.

: “1. É incabível, no recurso especial, a análise de violação aTese de julgamento
dispositivo constitucional, por competência do STF. 2. Admite-se a cumulação, no
mesmo cumprimento de sentença de alimentos, dos ritos de prisão civil e de
penhora, desde que não haja prejuízo ao devedor nem tumulto processual.”

 CF, arts. 1º, III, 105, III, , ; CPC, arts. 8º, 780,Dispositivos relevantes citados:  a  c
531 § 2º, 528, § 8º, 85, § 11.

 STJ, Recurso especial n.  relatorJurisprudência relevante citada: 2.192.314/PR,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, Recurso 16/6/2025;
especial n.  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,1.930.593/MG,
julgado em  STJ, Recurso especial n.  relatora Ministra 9/8/2022; 2.004.516/RO,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/02/2026  09/02/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
– CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DOS
RITOS DE PRISÃO CIVIL E PENHORA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que, em agravo de instrumento no cumprimento de decisão de alimentos,
indeferiu a cumulação dos ritos de prisão civil e de penhora e determinou a emenda
da inicial.

2. A controvérsia diz respeito a possibilidade de cumulação, no mesmo processo, das
técnicas executivas de coerção pessoal e patrimonial na execução de alimentos.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, por entender
inviável a cumulação dos ritos por acarretar tumulto processual, devendo o credor
optar por um único rito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se a negativa de cumulação viola o º, art. 1
III, da CF; (iii) saber se os arts. 8º e 780 do CPC permite a cumulação das execuções
quando compatíveis no mesmo juízo, em primazia à efetividade, proporcionalidade,
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razoabilidade e eficiência; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial do STJ
quanto à possibilidade de cumulação dos ritos da prisão civil e da penhora no mesmo
cumprimento de sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. É incabível, no recurso especial, a análise de suposta violação ao º, III, da art. 1
CF, sob pena de usurpação da competência do STF.

6. É possível a cumulação, no mesmo cumprimento de sentença de alimentos, das
técnicas de coerção pessoal e patrimonial, desde que não haja prejuízo ao devedor
nem tumulto processual, devendo haver especificação das parcelas e valores
referentes aos alimentos pretéritos e atuais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.

: “1. É incabível, no recurso especial, a análise de violação aTese de julgamento
dispositivo constitucional, por competência do STF. 2. Admite-se a cumulação, no
mesmo cumprimento de sentença de alimentos, dos ritos de prisão civil e de penhora,
desde que não haja prejuízo ao devedor nem tumulto processual.”

 CF, arts. 1º, III, 105, III, , ; CPC, arts. 8º, 780, 531Dispositivos relevantes citados:  a  c
§ 2º, 528, § 8º, 85, § 11.

 STJ, Recurso especial n. 2.192.314/PR, relatorJurisprudência relevante citada:
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, Recurso 16/6/2025;
especial n. 1.930.593/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em  STJ, Recurso especial n. 2.004.516/RO, relatora Ministra 9/8/2022;
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por M. E. R. O., representada por

D. M. R., com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento

nos autos de cumprimento de sentença – execução de alimentos.

O julgado foi assim ementado (fl. 223):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – Decisão que indeferiu o pedido de cumulação de
ritos e determinou a emenda da inicial – Inconformismo da exequente – Rejeição –
Inviabilidade em regra da cumulação dos ritos de penhora e de prisão civil numa
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mesma relação processual, sob pena de tumulto processual – Precedentes desta Corte –
Decisão mantida – NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 1º, III, da Constituição Federal, pois a negativa de cumulação de ritos

compromete a dignidade da pessoa humana do credor de alimentos, visto que impede

tutela efetiva para satisfação do crédito alimentar;

b) 8º do Código de Processo Civil, porque o acórdão desconsidera os fins

sociais, a proporcionalidade, a razoabilidade e a eficiência, visto que a cumulação de

ritos promove a efetividade e a economia processual na execução de alimentos; e

c) 780 do Código de Processo Civil, visto que o dispositivo permite a

cumulação de execuções quando idêntico o procedimento e competente o mesmo

juízo, sendo possível compatibilizar, no mesmo processo, a coerção pessoal e a

expropriação para créditos alimentares.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça ao vedar a cumulação dos ritos, visto que a Corte Superior

reconhece a possibilidade de cumulação das técnicas de coerção pessoal (prisão) e

patrimonial (penhora) no mesmo procedimento executivo de alimentos, desde que

não haja prejuízo ao devedor nem tumulto processual.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão e se

permita a cumulação dos ritos de prisão civil e de expropriação patrimonial no

cumprimento de decisão de alimentos (fls. 237-238).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 242.

O recurso especial foi admitido em juízo prévio de admissibilidade, com

determinação de remessa ao Superior Tribunal de Justiça (fls. 254-261).
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Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento parcial e

provimento (fls. 274-283).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento provisório de decisão de alimentos que indeferiu

a cumulação dos ritos de prisão civil e penhora de bens, determinando a emenda da

inicial.

A Corte estadual manteve a decisão, negando provimento ao agravo de

instrumento, ao fundamento de que é inviável a cumulação dos ritos de penhora e de

prisão civil numa mesma relação processual por gerar tumulto processual, cabendo

ao credor optar por um único rito, ressalvada situação extraordinária a ser

demonstrada (fls. 223-225).

II - Art. 1º, III, da Constituição Federal

É incabível a pretensão de que esta Corte de Justiça delibere sobre a

suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da

competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

III - º e 780 do CPC Art. 8

O recorrente aponta que é possível a cumulação dos ritos de prisão e

expropriação quando se trata de cumprimento de sentença de alimentos. 

A Corte estadual, ao julgar o recurso interposto, consignou que não seria

cabível a cumulação dos ritos, em razão de tumulto processual e do princípio da

celeridade, aduzindo que deveria ser escolhido ou o rito da prisão ou o rito da

expropriação. Veja-se (fl. 224, destaquei):
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Em que pese o inconformismo da exequente, o recurso não comporta

provimento. É sabido que o sistema processual faculta ao credor de alimentos optar,
quanto às três últimas prestações vencidas, ou pelo rito da prisão civil, ou pelo rito da
expropriação forçada de bens do devedor. Quanto às demais prestações, cabe apenas o
rito da expropriação. E também se sabe que, feita a opção pelo credor, a partir de
então deve ser observado exclusivamente o rito por ele escolhido, não se
admitindo cumulação ou hibridismo de ritos, em razão do tumulto processual e
do princípio da celeridade processual.

 
Ocorre que, ao assim decidir, a Corte está em dissonância com o

entendimento desta Corte Superior, de forma que a decisão merece reforma.

Diante da essencialidade da pensão alimentícia e da necessária efetividade

da prestação jurisdicional, observando-se os princípios da economia e da celeridade

processuais, o STJ tem se manifestado no sentido da possibilidade de cumulação dos

ritos de prisão e de penhora na fase de execução de alimentos, desde que não haja

prejuízo ao devedor nem ocorra nenhum tumulto processual no caso em concreto, a

ser avaliado pelo magistrado.

Nesse sentido, os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA.
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CUMULAÇÃO DO RITOS DA COERÇÃO E DA EXPROPRIAÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná,
que indeferiu o pedido de cumulação dos ritos de prisão e expropriação no
cumprimento de sentença de alimentos, sob o fundamento de que tal cumulação
poderia causar tumulto processual.

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a cumulação dos ritos
de prisão e expropriação na execução ou no cumprimento de sentença de alimentos,
sem causar prejuízo ao devedor ou tumulto processual.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a cumulação
dos ritos de prisão e expropriação no cumprimento de sentença de alimentos,
desde que não haja prejuízo ao devedor e não ocorra tumulto processual.
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4. O controle de compatibilidade procedimental deve ser realizado na fase
de conhecimento, e a legislação processual não proíbe expressamente a
cumulação dos ritos no mesmo processo.

5. A especificação das parcelas e valores referentes aos alimentos pretéritos
e atuais é necessária para evitar tumulto processual, cabendo ao credor detalhar
tais informações no requerimento de cumprimento de sentença.

6. Recurso provido para reconhecer a possibilidade de cumulação das
técnicas de expropriação e prisão no mesmo feito executivo, com determinação
para que o Tribunal estadual avalie as circunstâncias do caso concreto. (

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.192.314/PR,
 DJEN de  destaquei.)16/6/2025,  24/6/2025,

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.

CUMULAÇÃO DE TÉCNICAS EXECUTIVAS: COERÇÃO PESSOAL (PRISÃO)
E COERÇÃO PATRIMONIAL (PENHORA). POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO
HAJA PREJUÍZO AO DEVEDOR NEM OCORRA NENHUM TUMULTO
PROCESSUAL IN CONCRETO.

1. Diante da flexibilidade normativa adotada pelo  e do tratamento CPC/2015
multifacetado e privilegiado dos alimentos, disponibilizou o legislador diversas
medidas executivas em prol da efetividade da tutela desse direito fundamental.

2. Cabe ao credor, em sua execução, optar pelo rito que melhor atenda à sua
pretensão. A escolha de um ou de outro rito é opção que o sistema lhe confere numa
densificação do princípio dispositivo e do princípio da disponibilidade, os quais regem
a execução civil.

3. É cabível a cumulação das técnicas executivas da coerção pessoal (prisão)
e da coerção patrimonial (penhora) no âmbito do mesmo processo executivo de
alimentos, desde que não haja prejuízo ao devedor (a ser devidamente
comprovado) nem ocorra nenhum tumulto processual no caso em concreto (a ser
avaliado pelo magistrado).

4. Traz-se, assim, adequação e efetividade à tutela jurisdicional, tendo
sempre como norte a dignidade da pessoa do credor necessitado. No entanto, é
recomendável que o credor especifique, em tópico próprio, a sua pretensão ritual
em relação aos pedidos, devendo o mandado de citação/intimação prever as
diferentes consequências de acordo com as diferentes prestações. A defesa do
requerido, por sua vez, poderá ser ofertada em tópicos ou separadamente, com a
justificação em relação às prestações atuais e com a impugnação ou os embargos
a serem opostos às prestações pretéritas.

5. Na hipótese, o credor de alimentos estabeleceu expressamente a sua
"escolha" acerca da cumulação de meios executivos, tendo delimitado de forma
adequada os seus requerimentos. Por conseguinte, em princípio, é possível o
processamento em conjunto dos requerimentos de prisão e de expropriação,
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devendo os respectivos mandados citatórios/intimatórios se adequar a cada pleito
executório.

6. Recurso especial provido. (  relator Ministro LuisREsp n. 1.930.593/MG,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 9/8/2022,  26/8/2022,

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO, NO MESMO PROCESSO, DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
QUANTO AOS ALIMENTOS PRETÉRITOS, SUBMETIDOS À TÉCNICA DA
PENHORA E EXPROPRIAÇÃO, E QUANTO AOS ALIMENTOS ATUAIS,
SUBMETIDOS À TÉCNICA DA COERÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA DE REGRA
PROIBITIVA OU PERMISSIVA EXPRESSA A RESPEITO DA MATÉRIA.

[...] 8 - Nesse contexto, o  § 2º, do CPC/15, que trata especificamente do art. 531,
cumprimento da sentença condenatória ao pagamento de alimentos, estabelece que o
cumprimento definitivo ocorrerá no mesmo processo em que proferida a sentença e
não faz nenhuma distinção a respeito da atualidade ou não do débito, de modo que
essa é a regra mais adequada para suprir a lacuna do legislador no trato da questão
controvertida.

9 - O  do CPC/15, ademais, trata especificamente das partes na execução art. 780
de título executivo extrajudicial, de modo que é correto afirmar que se destina,
precipuamente, à fixação das situações legitimantes que definirão os polos ativo e
passivo da execução de título extrajudicial, mas não ao procedimento executivo ou,
mais precisamente, às técnicas aplicáveis à execução na fase de cumprimento da
sentença.

10 - Ademais, sublinhe-se que o  do CPC/15 proíbe a cumulação de art. 780
execuções fundadas em títulos de diferentes naturezas e espécies, desde que para elas
existam diferentes procedimentos, o que não se aplica à hipótese, em que se pretende
cumprir sentença condenatória de idêntica natureza e espécie (pagar alimentos fixados
ou homologados por sentença).

11 - Embora seja lícita, razoável e justificada a opção do legislador pela
necessidade de unidade procedimental na hipótese de cumulação de execuções de
título extrajudicial, uma vez que se trata de relação jurídico-processual nova,
autônoma e que se inaugura por petição inicial, não há que se falar, na hipótese, em
inauguração de uma nova relação jurídico-processual, pois o cumprimento de sentença
é apenas uma fase procedimental do processo de conhecimento, de modo que o
controle acerca da compatibilidade procedimental, incluída aí a formulação de
pretensões cumuladas de que poderão resultar execuções igualmente cumuladas, é
realizado por ocasião do recebimento da petição inicial, observado o  §§ 1º a art. 327,
3º, do CPC/15.

12 - Se é admissível que haja, no mesmo processo e conjuntamente, o
cumprimento de sentença que contenha obrigações de diferentes naturezas e espécies,
ainda que existam técnicas executivas diferenciadas para cada espécie de obrigação e
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que impliquem em adaptações procedimentais decorrentes de suas respectivas
implementações, com muito mais razão deve ser admissível o cumprimento de
sentença que contenha obrigação da mesma natureza e espécie no mesmo processo,
como na hipótese em que se pretenda a cobrança de alimentos pretéritos e atuais.

13 - O  § 8º, do CPC/15, não é pertinente para a resolução da questão art. 528,
controvertida, pois o referido dispositivo somente afirma que, no cumprimento de
sentença processado sob a técnica da penhora e da expropriação, não será admitido o
uso da técnica coercitiva da prisão civil, o que não significa dizer que, na hipótese de
cumprimento de sentença parte sob a técnica da coerção pessoal e parte sob a técnica
da penhora e expropriação, deverá haver, obrigatoriamente, a cisão do cumprimento de
sentença em dois processos autônomos em virtude das diferentes técnicas executivas
adotadas.

14 - Não se deve obstar, ademais, o cumprimento de sentença de alimentos
pretéritos e atuais no mesmo processo ao fundamento de risco de tumultos processuais
ou de prejuízos à celeridade processual apenas genericamente supostos ou imaginados,
cabendo ao credor, ao julgador e ao devedor especificar, precisamente, quais parcelas
e valores se referem aos alimentos pretéritos, sobre os quais incidirá a técnica da
penhora e expropriação, e quais parcelas e valores se referem aos alimentos atuais,
sobre os quais incidirá a técnica da prisão civil.

15 - Não se afigura razoável e adequado impor ao credor, obrigatoriamente,
a cisão da fase de cumprimento da sentença na hipótese em que pretenda a
satisfação de alimentos pretéritos e atuais, exigindo-lhe a instauração de dois
incidentes processuais, ambos com a necessidade de intimação pessoal do
devedor, quando a satisfação do crédito é perfeitamente possível no mesmo
processo.

16 - Hipótese em que o exequente detalhou precisam ente, no requerimento
de cumprimento de sentença, que determinados valores se referiam aos alimentos
pretéritos e outros valores se referiam aos alimentos atuais, apresentando,
inclusive, planilhas de cálculo distintas e plenamente identificáveis.

17 - Recurso especial conhecido e provido, para desde logo autorizar a
tramitação conjunta, no mesmo processo, do cumprimento de sentença dos
alimentos pretéritos e dos atuais, devendo o mandado de intimação do devedor
especificar, precisamente, quais parcelas ou valores são referentes aos pretéritos e
quais parcelas ou valores são referentes aos atuais, com as suas respectivas

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceiraconsequências. REsp n. 2.004.516/RO,
Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 18/10/2022,  21/10/2022,

 
IV - Conclusão
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Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

dou-lhe provimento para determinar que seja admitida a cumulação dos ritos

da prisão e da penhora no cumprimento de sentença na origem.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-lhe09/02/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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